
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

CONTRATO	Nº	11/2024	/	2024

	

CONTRATO	 PARA	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇO	 DE	 PUBLICAÇÃO	 DE
AVISOS	 DE	 LICITAÇÃO	 E	 DEMAIS	 MATÉRIAS	 DE	 INTERESSE	 DA
JUSTIÇA	 ELEITORAL	 DO	 ACRE,	 QUE	 ENTRE	 SI	 FAZEM	 A	 UNIÃO,
ATRAVÉS	DO	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE	-	TRE-AC,	E
A	 EMPRESA	 GIBBOR	 PUBLICIDADE	 E	 PUBLICAÇÕES	 DE	 EDITAIS
EIRELI	EPP.

	

A	 UNIÃO,	 por	 intermédio	 do	 TRIBUNAL	 REGIONAL	 ELEITORAL	 DO	 ACRE,	 CNPJ/MF	 n.°
05.910.642/0001-41,	doravante	denominado	CONTRATANTE,	com	sede	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	n.º
224	 -	Portal	da	Amazônia,	Rio	Branco/AC,	CEP:	69.915-632,	cidade	de	Rio	Branco-AC,	e-mail:	comap@tre-ac.jus.br,
telefone:	 (68)	3212-4427,	 representada	neste	ato	por	 sua	Diretora-Geral,	Rosana	Magalhães	da	Silva,	 no	uso	da
competência	que	lhe	foi	atribuída	pela	Portaria	n.º	193/2023	(0604669),	e	a	empresa	GIBBOR	PUBLICIDADE	E
PUBLICAÇÕES	DE	EDITAIS	LTDA.,	CNPJ	nº	18.876.112/0001-76,	 sediada	na	Av.	Orosimbo	Maia,	nº	430,	 sala
1516,	 Edifício	 Easy	 Office,	 Vila	 Itapura,	 CEP	 13.010-211,	 telefones	 (19)	 3242-4505	 e	 3213-3037,	 Campinas-
SP,	 doravante	 designada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 por	 Alexandre	 da	 Silva	 Bandetini,	 CPF	 n.º
xxx.813.638-xx,	tendo	em	vista	o	que	consta	no	Procedimento	nº	0000026-18.2023.6.01.8000	e	em	observância	às
disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 demais	 normas	 aplicáveis,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente
TERMO	DE	CONTRATO,	 decorrente	da	Dispensa	Eletrônica	n.º	02/2023,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a
seguir	enunciadas:

	

1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1	 O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 contratação	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação	 de	 serviços	 de
publicação	de	avisos	de	licitação	e	demais	matérias	de	interesse	do	TRE/AC:

1.2	Objeto	da	contratação:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

1

Contratação	 de	 empresa	 especializada	 na	 prestação
de	 serviços	 de	 publicação	 de	 avisos	 de	 licitação	 e
demais	matérias	de	interesse	do	TRE/AC,	no	formato	9
x	 7cm	 (altura	 x	 comprimento),	 em	 jornal	 local	 diário
de	grande	circulação,	podendo	ser	impresso	ou	online,
passíveis	 de	 publicação	 em	 todos	 os	 dias	 úteis	 da
semana.

Unid. 100 R$	300,00 R$	30.000,00

1.3	Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.3.1	O	Termo	de	Referência	(0568799);

1.3.2	O	Aviso	de	Dispensa	de	Licitação	nº	02/2023	(0633938)	(UASG	70002	-	comprasnet);

1.3.3	A	Proposta	da	contratada	(0635696);

1.3.4	Eventuais	anexos	dos	documentos	acima	indicados.

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA

2.1	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contado	da	assinatura	do	Termo	de	Contrato.

3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	-	PREÇO

3.2	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	30.000,00	(trinta	mil	reais).

3.3	No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	 indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.

4.	CLAUSULA	QUARTA	-	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

4.1	Prazo	de	execução	dos	serviços:

4.1.1	O	aviso	de	licitação	deve	ser	publicado	em	jornal	diário	de	grande	circulação,	em	dia	útil,	no	espaço
destinado	às	publicações	legais,	na	data	designada	pelo	TRE/AC;

4.1.2	 O	 TRE/AC	 remeterá	 o	 material	 a	 ser	 publicado	 via	 correio	 eletrônico	 ou	 por	 sistema	 próprio
disponibilizado	pela	contratada;
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4.1.3	O	envio	do	material	pelo	TRE/AC	poderá	ocorrer	até	às	16:00	do	dia	anterior	à	data	designada	pelo
Tribunal	para	publicação;

4.1.4	A	impossibilidade	de	publicação	na	data	designada	pelo	TRE/AC	deverá	ser	justificada	pela	contratante,
a	fim	de	remarcá-la	ou,	sendo	o	caso,	analisar	a	eventual	descumprimento	contratual;

4.2	O	jornal	em	que	o	aviso	deve	ser	publicado	necessita	ter	circulação	diária	(impresso	e/ou	digital)	com	tiragens
ou	alcance	no	âmbito	estadual.

4.3	A	contratada	deve	remeter	a	cópia	da	página	do	jornal	com	a	comprovação	da	publicação	ou,	sendo	o	caso,
deverá	 disponibilizar	 publicamente,	 sem	 ônus	 para	 o	 TRE/AC,	 o	 link	 da	 home	 page	 referente	 a	 publicação,	 a
versão	eletrônica	do	 jornal	ou	uma	senha	de	acesso	à	página	eletrônica	do	periódico,	na	data	da	veiculação.	O
envio	deverá	ser	feito	via	e-mail	para	o	enderenço	eletrônico	slc@tre-ac.jus.br	c/c	comap@tre-ac.jus.br,	em	até	24
horas	após	a	publicação.

4.4	A	contratada	deverá	informar	ao	TRE/AC	qual	jornal	de	circulação	diária	(impresso	e/ou	digital)	veiculará	as
publicações,	 atualizando	 a	 informação	 caso	 ocorra	 mudanças,	 assim	 como	 informar	 a	 estimativa	 tiragens	 ou
alcance	do	veículo	de	comunicação;

4.5	 Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

5.	CLAUSULA	QUINTA	-	DA	GESTÃO	DO	CONTRATO

5.1.	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas
da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

5.2.	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.

5.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

5.4.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.

5.5.	 Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá
informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados
e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

5.6.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

5.7.	 O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto
nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);

5.7.1.	O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas
ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);

5.7.2.	 Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 emitirá	 notificações
para	a	correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,
art.	22,	III);

5.7.3.	O	fiscal	técnico	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar
decisão	ou	adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e
saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);

5.7.4.	No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	 fato	 imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	 (Decreto	nº	11.246,	de	2022,
art.	22,	V);

5.7.5.	O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato
sob	 sua	 responsabilidade,	 com	 vistas	 à	 tempestiva	 renovação	 ou	 à	 prorrogação	 contratual	 (Decreto	 nº
11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).

5.7.6.	 O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à
autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).

5.8.	 O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,
acompanhará	 o	 empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos
aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos	 comprobatórios	 pertinentes,	 caso	 necessário	 (Art.	 23,	 I	 e	 II,	 do
Decreto	nº	11.246,	de	2022).

5.8.1.	Caso	ocorram	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências
cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).

5.9.	O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	 fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem
de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com
vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da
administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).
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5.9.1.	O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins
de	empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do
pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).

5.9.2.	O	gestor	do	 contrato	 emitirá	documento	 comprobatório	da	avaliação	 realizada	pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	e	setorial	quanto	ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pela	contratada,	com	menção	ao
seu	desempenho	na	 execução	 contratual,	 baseado	nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a
eventuais	 penalidades	 aplicadas,	 devendo	 constar	 do	 cadastro	 de	 atesto	 de	 cumprimento	 de	 obrigações.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VIII).

5.9.3.	 O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	21,	X).

5.10.	O	fiscal	administrativo	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato
sob	sua	responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	VII).

5.11.	O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que
tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).

5.12.	O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	pagamento	para	a	formalização
dos	procedimentos	de	 liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	 fiscalização	e	gestão	nos	 termos	do
contrato.

6.	CLÁUSULA	SEXTA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

6.1	Exigir	o	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
anexos;

6.2	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;

6.3	Notificar	a	Contratada,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,	para
que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;

6.4	Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;

6.5	Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do
objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

6.6	 Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratada	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;

6.7	Aplicar	à	Contratada	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;

6.8	Cientificar	o	órgão	de	representação	judicial	da	Advocacia-Geral	da	União	para	adoção	das	medidas	cabíveis
quando	do	descumprimento	de	obrigações	pela	Contratada;

6.9	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado
no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias;

6.10	Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do	presente
Contrato,	 ressalvados	os	 requerimentos	manifestamente	 impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum
interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.

6.11	 A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 Contratada	 com	 terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência
de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

7.1	A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	de	seus	anexos,	assumindo	como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,
as	obrigações	a	seguir	dispostas:

7.2	Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II);

7.3	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa
do	 Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à	 Administração	 ou
terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pelo
Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o
valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

7.4	Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou
por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	contratante	ou	do	fiscal	ou	gestor	do	contrato,	nos	termos	do
artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

7.5	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a
contratada	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do	mês	seguinte	ao
da	prestação	dos	 serviços,	 os	 seguintes	documentos:	1)	prova	de	 regularidade	 relativa	à	Seguridade	Social;	 2)
certidão	 conjunta	 relativa	 aos	 tributos	 federais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 da	 União;	 3)	 certidões	 que	 comprovem	 a
regularidade	 perante	 a	 Fazenda	 Municipal	 ou	 Distrital	 do	 domicílio	 ou	 sede	 da	 contratada;	 4)	 Certidão	 de
Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;

7.6	Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante,	garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer
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tempo,	aos	documentos	relativos	à	execução	da	contratação.

7.7	 Manter	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,	 todas	 as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;

7.8	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

7.9	Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,
inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o
previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto
quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

7.10	 Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	Contratante;

8.	CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

8.1	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais
a	que	tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,
a	partir	da	apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de
aceitação	expressa.

8.2	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo
com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.

8.3	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

8.4	 A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pela	Contratada.

8.5	Terminado	o	 tratamento	dos	dados	nos	 termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	da	contratada	eliminá-los,	com
exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 legais	 ou	 contratuais	 e	 somente
enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

8.6	É	dever	da	contratada	orientar	e	 treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.

8.7	 A	 Contratada	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente	 cláusula,
permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.

8.8	O	Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 a	Contratada
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

8.9	 A	 Contratada	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

8.10	Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a
armazenar	 dados	 pessoais,	 devem	 ser	 mantidos	 em	 ambiente	 virtual	 controlado,	 com	 registro	 individual
rastreável	de	tratamentos	realizados	(LGPD,	art.	37),	com	cada	acesso,	data,	horário	e	registro	da	finalidade,	para
efeito	de	responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.

8.10.1	Os	referidos	bancos	de	dados	devem	ser	desenvolvidos	em	formato	interoperável,	a	fim	de	garantir	a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.

8.11	 O	 contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	 nos	 procedimentos	 pertinentes	 ao	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,
quando	 indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	 meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou
recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

8.12	Os	 contratos	 e	 convênios	 de	 que	 trata	 o	 §	 1º	 do	 art.	 26	 da	 LGPD	deverão	 ser	 comunicados	 à	 autoridade
nacional.

9.	CLÁUSULA	NONA	-	PAGAMENTO

9.1	O	pagamento	será	efetuado,	por	ordem	bancária,	mediante	a	apresentação	de	nota	fiscal	eletrônica.

9.2	As	notas	fiscais	deverão	ser	emitidas	com	o	número	do	CNPJ	qualificado	no	preâmbulo,	correspondente	aos
serviços	prestados,	para	uso	durante	o	período	de	12	(doze)	meses,	após	a	emissão	do	Termo	de	Recebimento
Definitivo,	e	encaminhadas	ao	gestor	do	contrato	por	e-mails.

9.3	 No	 corpo	 da	 nota	 fiscal	 deverá	 ser	 especificado	 o	 objeto	 contratado,	 o	 período	 faturado	 no	 formato
dia/mês/ano	e	os	quantitativos	dos	itens,	se	for	o	caso.

9.4	O	atesto	do	gestor	do	contrato	ocorrerá	em	até	48	(quarenta	e	oito)	horas,	contados	da	apresentação	da	nota
fiscal,	que	será	encaminhada	à	unidade	respectiva	para	pagamento	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis.

9.5	Deverá	ser	apresentada,	concomitante	à	nota	fiscal,	a	seguinte	documentação:

9.1.	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	-	CRF,	comprovando	regularidade	com	o	FGTS;

9.2.	 Certidão	 Conjunta	 Negativa	 de	 Débitos	 Relativos	 aos	 Tributos	 Federais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 da	 União,
expedida	pela	Secretaria	da	Receita	Federal;

9.3.	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	-	CNDT,	expedida	pela	Justiça	do	Trabalho;	e

9.4.	Prova	de	regularidade	com	as	Fazendas	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da	CONTRATADA.

9.6	 Dos	 valores	 a	 serem	 pagos	 à	 CONTRATADA,	 serão	 abatidos,	 na	 fonte,	 os	 tributos	 federais,	 estaduais	 e
municipais,	na	forma	da	lei.

9.6.1	Caso	a	CONTRATADA	goze	de	algum	benefício	fiscal,	deverá,	juntamente	com	a	nota	fiscal,	encaminharContrato 11/2024 (0662864)         SEI 0000026-18.2023.6.01.8000 / pg. 4
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documentação	 hábil,	 ou,	 no	 caso	 de	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional	 –	 Lei	 Complementar	 n.	 123/2006,
declaração	nos	termos	do	modelo	constante	de	instrução	normativa	da	Secretaria	da	Receita	Federal.

9.7	O	prazo	de	pagamento	será	interrompido	nos	casos	em	que	haja	necessidade	de	regularização	do	documento
fiscal,	o	que	será	devidamente	apontado	pelo	CONTRATANTE.

9.7.1.	A	contagem	do	prazo	previsto	para	pagamento	será	iniciada	a	partir	da	respectiva	regularização.

9.7.2.	O	depósito	bancário	produzirá	os	efeitos	jurídicos	da	quitação	da	prestação	devida.

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	-	REAJUSTE

10.1.	Os	preços	objeto	desta	contratação,	desde	que	observado	o	interregno	mínimo	de	um	ano,	contado	da	data
limite	para	apresentação	da	proposta,	ou	nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	da	data	de	 início	dos	efeitos
financeiros	 do	 último	 reajuste	 ocorrido,	 serão	 reajustados	 utilizando-se	 a	 variação	 do	 Índice	 de	 Custo	 da
Tecnologia	da	Informação	–	ICTI,	mantido	pelo	Instituto	de	Pesquisa	Econômica	Aplicada	–	IPEA,	acumulado	em
12	(doze)	meses,	com	base	na	seguinte	fórmula:

R	=	(I	–	Io).P	/	Io

R	=	reajuste	procurado;

I	=	índice	relativo	ao	mês	do	reajuste;

Io	=	índice	relativo	ao	mês	da	data	limite	para	apresentação	da	proposta;

P	=	preço	atual	dos	serviços;

10.2.	Os	reajustes	deverão	ser	precedidos	de	solicitação	da	CONTRATADA.

11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DAS	PENALIDADES

11.1	O	atraso	injustificado	no	cumprimento	do	objeto	sujeitará	a	CONTRATADA	à	multa	de	mora	de	1%	(um	por
cento),	calculada	sobre	o	valor	total	da	contratação,	por	dia	de	atraso	na	prestação	dos	serviços,	além	do	prazo
definido	 na	 execução	 do	 objeto	 (subitem	 4.1),	 até	 o	 limite	 de	 10	 (dez)	 dias	 corridos.	 Após	 esse	 prazo	 será
considerado	inexecução	total	do	contrato.

11.2.	Pela	inexecução	total	ou	parcial	o	CONTRATANTE	poderá,	nos	termos	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133/2021,
aplicar	as	seguintes	sanções:

11.2.1.	advertência;

11.2.2.	multa	compensatória	de	10%	(dez	por	cento),	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida;

11.2.3.	impedimento	de	licitar	e	contratar;	e

11.2.4.	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

11.3	 .	 A	 não	manutenção	das	 condições	de	habilitação	da	 empresa,	 ao	 longo	da	 execução	do	 contrato,	 poderá
ensejar	a	sua	rescisão	unilateral	pelo	CONTRATANTE,	após	regular	procedimento	administrativo	e	garantido	o
direito	ao	contraditório	e	à	ampla	defesa,	e,	ainda,	a	aplicação	de	multa	de	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	do
contrato.

11.4.	A	reabilitação,	para	as	penalidades	previstas	nas	alíneas	11.2.3	e	11.2.4	do	 item	11.2,	 será	concedida	de
acordo	com	os	requisitos	estabelecidos	no	art.	163	da	Lei	nº	14.133/2021.

11.5.	A	sanção	de	multa	poderá	ser	aplicada	à	CONTRATADA	 juntamente	com	outras	penalidades	previstas	no
contrato	ou	nos	dispositivos	legais.

11.6.	A	aplicação	das	sanções	previstas	nesta	cláusula	será	realizada	mediante	processo	administrativo	específico,
assegurado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	com	a	respectiva	da	Lei	nº	14.133/2021.

11.6.1	 A	 critério	 da	 autoridade	 competente	 do	 CONTRATANTE,	 com	 fundamento	 nos	 princípios	 da
proporcionalidade	 e	 razoabilidade,	 as	 penalidades	 poderão	 ser	 relevadas	 ou	 atenuadas,	 em	 razão	 de
circunstâncias	 fundamentadas,	 mediante	 comprovação	 dos	 fatos	 e,	 desde	 que	 formuladas	 por	 escrito,	 no
prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	da	data	da	notificação	da	CONTRATADA.

11.7.	Em	caso	de	aplicação	de	multa,	o	valor	poderá	ser	descontado	dos	pagamentos	eventualmente	devidos	à
CONTRATADA,	 e	 ser	 recolhido	 ao	 Tesouro	 por	 meio	 de	 Guia	 de	 Recolhimento	 da	 União-GRU	 ou	 cobrado
judicialmente,	nos	termos	dos	artigos	139,	IV,	e	156,	§	8º,	da	Lei	n.	14.133/2021.

11.8.	O	 atraso	 no	 recolhimento	 de	multas	 será	 corrigido	monetariamente	 pela	 variação	 do	 Índice	 de	Custo	 da
Tecnologia	da	Informação	–	ICTI,	mantido	pelo	Instituto	de	Pesquisa	Econômica	Aplicada	–	IPEA.

11.9.	O	CONTRATANTE	promoverá	o	registro	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	-	SICAF
de	toda	e	qualquer	penalidade	imposta	à	CONTRATADA.

12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

12.1	O	contrato	se	extingue	quando	vencido	o	prazo	nele	estipulado,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas
ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

12.2	 O	 contrato	 pode	 ser	 extinto	 antes	 do	 prazo	 nele	 fixado,	 sem	 ônus	 para	 o	 contratante,	 quando	 esta	 não
dispuser	 de	 créditos	 orçamentários	 para	 sua	 continuidade	 ou	 quando	 entender	 que	 o	 contrato	 não	 mais	 lhe
oferece	vantagem.

12.3	A	extinção	nesta	hipótese	ocorrerá	na	próxima	data	de	aniversário	do	contrato,	desde	que	haja	a	notificação
da	contratada	pelo	contratante	nesse	sentido	com	pelo	menos	2	(dois)	meses	de	antecedência	desse	dia.

12.4	Caso	a	notificação	da	não-continuidade	do	contrato	de	que	trata	este	subitem	ocorra	com	menos	de	2	(dois)
meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.

12.5	 O	 contrato	 pode	 ser	 extinto	 antes	 de	 cumpridas	 as	 obrigações	 nele	 estipuladas,	 ou	 antes	 do	 prazo	 nele
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fixado,	 por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 artigo	 137	 da	 Lei	 nº	 14.133/21,	 bem	 como	 amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

12.5.1	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.

12.5.2	A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	rescisão
se	não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

10.5.2.1	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo
aditivo	para	alteração	subjetiva.

12.6	O	termo	de	rescisão,	sempre	que	possível,	será	precedido:

12.6.1	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

12.6.2	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

12.6.3	Indenizações	e	multas.

12.7	A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	 reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,
de	2021).

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

13.1	As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

	

AÇÃO: 10.14102.02.122.0570.20GP.0012

PTRES: 167559

PLANO	INTERNO: ADM.DIVULG

NDD: 33.90.39-90

NOTA	DE	EMPENHO 235/2024

	

13.2	 A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

14.1	Os	 casos	omissos	 serão	decididos	pelo	 contratante,	 segundo	as	disposições	 contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

15.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ALTERAÇÕES

15.1	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.

15.2	A	contratada	é	obrigada	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

15.3	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada
a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA–	PUBLICAÇÃO

16.1	 Incumbirá	 ao	 contratante	 divulgar	 o	 presente	 instrumento	 no	 Portal	 Nacional	 de	 Contratações	 Públicas
(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em
atenção	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	FORO

17.1	Fica	eleito	o	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	de	Rio	Branco/AC,	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da
execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei
nº	14.133/21.

	

Rosana	Magalhães	da	Silva
Diretora-Geral	do	TRE/AC

Alexandre	da	Silva	Bandetini
Representante

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alexandre	da	Silva	Bandetini,	Usuário	Externo,	em	30/04/2024,	às	06:05,	conforme
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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